
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.312 - SP (2016/0320906-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : P L P CONSTRUTORA LTDA 
RECORRIDO : PAULO AFONSO STOCCO PAGOTTO 
RECORRIDO : PAULO CESAR PITTIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE INDICAÇÃO DOS PONTOS OMISSOS. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. MEDIDA DEFERIDA 
PARCIALMENTE. QUESTÃO NÃO IMPUGNADA. SÚMULA 283/STF.  
1. A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 
de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF. 
2. É pacífico o entendimento de que a prerrogativa da Fazenda Pública para 
requerer a indisponibilidade de bens, conforme dispõe o art. 185-A do CTN, 
pressupõe a comprovação do esgotamento das diligências para localização de 
bens do devedor.
3. Deve-se entender como "esgotamento de diligências" o uso dos meios 
ordinários que possibilitam o encontro de bens e direitos de titularidade da parte 
executada, como, por exemplo, o acionamento do sistema Bacen Jud e a 
expedição de ofícios aos registros públicos de bens para que informem se há 
patrimônio em nome do devedor.
4. A questão apreciada nos autos possui uma peculiaridade relevante, pois a 
Fazenda Nacional teve o seu pedido de comunicação da indisponibilidade dos 
bens da devedora deferido pelo juízo, contudo este oficiou apenas a Receita 
Federal, a Junta Comercial e ao Banco Central, negando-se a expedir ofício a 
todos os órgãos indicados pelo Fisco, porquanto tal medida "atravancaria ainda 
mais os feitos e não há provas de que o executado possua outros bens nos órgão 
listados".
5. Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a fundamentação do 
acórdão, principalmente quanto aos empecilhos encontrados pelo juízo a quo para 
providenciar as medidas administrativas requeridas pela recorrente. Assim, há 
fundamento não atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, por si só, para 
manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, o óbice da 
Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange 
todos eles."
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
 Brasília, 07 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.312 - SP (2016/0320906-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : P L P CONSTRUTORA LTDA 
RECORRIDO : PAULO AFONSO STOCCO PAGOTTO 
RECORRIDO : PAULO CESAR PITTIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

282, e-STJ):

DIREITO TRIBUTÁRIO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 
ART. 185-A DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. EXPEDIÇÃO DE 
OFÍCIOS.

1. O art. 185-A do CTN determina que incumbe ao juiz 
providenciar a comunicação da decretação da indisponibilidade de bens e direitos 
aos órgãos e entidades que promovem registros de transferência de bens.

2. Utilidade da medida que não restou evidenciada nos autos, 
ausente comprovação de existência de bens passíveis de penhora com relação 
aos órgãos aos quais pretende a parte a expedição de ofícios.

3. Agravo de instrumento a que se nega provimento.

A recorrente alega violação do art. 535, II, do CPC e do art. 185-A e § 2º, do 

CTN. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, porquanto deixou de apreciar diversas 

questões de direito (fl. 306, e-STJ).

Aduz que deve ser deferida a comunicação da indisponibilidade dos bens da 

recorrida para todos os órgãos apontados pelo exequente (fl. 308, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 296-301, e-STJ).

Sem contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.312 - SP (2016/0320906-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.1.2017.

O recurso não merece prosperar.

A parte recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa 

de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é 

inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
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recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.341.229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/2/2014).

É pacífico o entendimento de que a prerrogativa da Fazenda Pública para 

requerer a indisponibilidade de bens, conforme dispõe o art. 185-A do CTN, pressupõe a 

comprovação do esgotamento das diligências para localização de bens do devedor. Cito os 

seguintes precedentes recentes da 2ª Turma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ART. 185-A. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS NA BUSCA POR BENS 
PENHORÁVEIS DO DEVEDOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que é 
inviável a decretação da indisponibilidade de bens se não foram esgotadas todas 
as diligências necessárias para a localização de bens penhoráveis do executado.

Precedentes: REsp 1.377.507/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, 
Primeira Seção, DJe 02/12/2014, representativo da controvérsia; AgRg no REsp 
1.409.433/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, 
DJe 18/12/2013; AgRg no AREsp 343.969/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJe 03/12/2013; REsp 1.377.507/SP, Rel. Min. OG 
FERNANDES, Primeira Seção, DJe 02/12/2014.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 631.815/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/5/2015).

TRIBUTÁRIO  E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E DIREITOS DO DEVEDOR. ARTIGO 
185-A DO CTN. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS 
PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIOS 
INEXISTENTES. INCONFORMISMO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

I. O voto condutor do acórdão embargado apreciou 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões 
necessárias à solução da controvérsia, negando provimento ao Recurso Especial 
da Fazenda Nacional, por entender que, não tendo havido o esgotamento das 
diligências para a localização dos bens do devedor, não seria possível o 
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deferimento do pleito de indisponibilidade dos bens, na forma do art. 185-A do 
CTN.

(...)
III. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.403.200/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2016).

Para melhor compreensão da matéria, deve-se entender como "esgotamento de 

diligências" o uso dos meios ordinários que possibilitam o encontro de bens e direitos de 

titularidade da parte executada, como, por exemplo, o acionamento do sistema Bacen Jud e a 

expedição de ofícios aos registros públicos de bens para que informem se há patrimônio em 

nome do devedor.

A questão apreciada nos autos possui uma peculiaridade relevante, pois a 

Fazenda Nacional teve o seu pedido de comunicação da indisponibilidade dos bens da 

devedora deferido pelo juízo, contudo este oficiou apenas a Receita Federal, a Junta 

Comercial e ao Banco Central, negando-se a expedir ofício a todos os órgãos indicados pelo 

Fisco, porquanto tal medida "atravancaria ainda mais os feitos e não há provas de que o 

executado possua outros bens nos órgão listados".

Verifica-se que o Recurso Especial não impugnou toda a fundamentação do 

acórdão, principalmente quanto aos empecilhos encontrados pelo juízo a quo para 

providenciar as medidas administrativas requeridas pelo recorrente. Assim, há fundamento não 

atacado pela parte recorrente, o qual, sendo apto, por si só, para manter o decisum 

combatido, permite aplicar na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 

fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." Nesse sentido, confiram-se os 

julgados:

PROCESSUAL  CIVIL. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 283/STF e 7/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. Quanto à prescrição, a recorrente não impugnou o fundamento 
basilar do acórdão recorrido, qual seja, o de que a execução teve início em 2002, 
com posterior desmembramento por ordem de decisão judicial. Assim, no ponto, o 
recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF.
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2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
origem no tocante ao início do prazo prescricional, consideradas as peculiaridades 
do caso concreto destacadas pelo aresto hostilizado, exigiria novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 242.721/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 2/4/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO INATACADO. SÚMULA 
283/STF. EXCESSO DE EXECUÇÃO NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão recorrido afastou a prescrição, embasado em 
fundamento que não foi rebatido nas razões do recurso especial - ausência de 
inércia da parte exequente, que encontrou inúmeras dificuldades para obter da 
executada os documentos necessários à elaboração da conta de liquidação, até 
que em 2006 foi determinado o desmembramento do feito em grupos de 20 
substituídos (e-STJ fl. 1.223).

2. A falta de combate a fundamentos que embasaram o aresto 
impugnado, suficientes para mantê-lo, acarreta a incidência ao recurso especial 
do óbice da Súmula 283/STF.

3. O título executivo, embora certo pelo trânsito em julgado da 
sentença de conhecimento, só pode ser executado quando também tornado 
líquido. Precedentes.

(...)
(AgRg no AREsp 220.639/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 12/3/2013).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0320906-0 REsp 1.645.312 / SP

Números Origem:  00250372420114030000  201103000250371  250372420114030000  449734  8591998  85998  
9800000859  9800252737

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : P L P CONSTRUTORA LTDA 
RECORRIDO : PAULO AFONSO STOCCO PAGOTTO 
RECORRIDO : PAULO CESAR PITTIA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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